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Resumo:

Os registros paroquiais são de extrema importância para compreensão da organização das populações, principalmente a escrava. Para este trabalho temos como referência os assentos de batismo da Paróquia de Nossa Senhora da Glória de 1823 a 1885 (Valença-RJ). O nosso objetivo é fazer uma leitura historiográfica a respeito da ilegitimidade, e, em seguida, promover um estudo desse fenômeno na escravaria de Valença.
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Abstract:

The Parochial Registers are extremely important for the understanding of the organization of the populations, particularly the slave population. In this study, we have as a reference, the registers of baptism of the Parish of Nossa Senhora da Glória, from 1823 to 1885 (Valença – RJ). Our intention is to do a historical study about the illegitimacy, and next, to promote a study of this fact in slavery in Valença.
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1. Introdução

Este trabalho é parte de uma pesquisa apresentada como Dissertação de Mestrado no Programa de Pós-graduação em História Social do Trabalho da Universidade Severino Sombra, com o título “As Relações Sócio-Parentais entre Escravos: o batismo de escravos em Valença, província do Rio de Janeiro (1823-1885)”. O estudo que agora apresento tem como objetivo analisar as dimensões da ilegitimidade entre a população escrava de Valença entre 1823 e 1885 tendo como fonte os assentos de batismo.

Atualmente os historiadores buscam definir os agentes históricos da instituição escravista, analisando de forma contundente as variáveis relacionadas com a estrutura organizacional do trabalho escravo e da vida escrava e das relações sociais dentro sistema escravista. Os registros paroquiais marcam a vida das pessoas, pois os principais momentos eram registrados na Igreja, haja vista, que o nascer, o morrer e o ato de casar-se tiveram sempre nos registros eclesiásticos seu amparo legal. 

Procuraremos mostrar como a historiografia abordou e aborda a ilegitimidade entre a população escrava e seus reflexos na sociedade.

Observamos nos assentos batismais da paróquia de Nossa Senhora da Glória (Valença-RJ -1823 a 1885) o predomínio apenas da mãe e em poucos casos a presença única do pai. 

Será que o predomínio somente da mãe nos registros batismais, justifica as relações de compadrio em Valença? 

Como afirma Schwartz
, no ato ritual do batismo e do parentesco religiosamente sancionados do compadrio, que acompanha esse sacramento, temos uma oportunidade de ver a definição mais ampla de parentesco no contexto dessa forma católica escravocrata e de testemunhar as estratégias de escravos e senhores dentro das fronteiras culturais determinadas por esse relacionamento espiritual. O apadrinhamento e o compadrio dentro da sociedade brasileira católica e tradicional, afirma Botelho
, os transformam em instrumentos privilegiados para se perceber as redes construídas pelo cativo ao longo de sua vida, das quais ocasionalmente lança mão.

Em Valença (1823-1885), o estudo em relação ao compadrio nos revelou algo semelhante aos estudos realizados em Paraíba do Sul
, região também cafeeira. Os senhores também não batizavam os seus escravos sendo nula a presença destes nas relações de apadrinhamento de seus cativos em Valença, pois o compadrio criava laços de respeito e proteção superiores aos preceitos escravistas. Como afirmou Henry Koster
: 

(...) o senhor que aceitasse tal vínculo estaria socialmente condenado a não mais ordenar que o escravo fosse castigado.

Em relação à escolha dos padrinhos e madrinhas, estes foram escolhidos dentro do mesmo plantel, pois nos registros batismais os párocos faziam questão de registrar que todos pertenciam ao mesmo proprietário. Isso nos revela que os cativos tinham a preocupação de além de estabelecer uma relação fechada de apadrinhamento, constituía também, uma comunidade, na tentativa de reproduzir valores coletivos e/ou uma imposição do proprietário, temendo o contato e a aliança social que poderia se formar a partir do apadrinhamento dos seus com outros que não pertencessem ao seu universo de escravos. 

Valença por ser uma área de alto índice de escravos as relações de compadrio foram estabelecidas entre os próprios cativos mostrando que: as áreas mais dinâmicas tinham uma hierarquia social mais pronunciada, assim como maiores plantéis, o que propiciava a multiplicação de compadres no interior de uma mesma fazenda.
Os livros de batismos de Valença (1823-1885) assim como de outras áreas de intenso fluxo de escravos, estes registram a vida social de uma comunidade que apesar de estar inserida dentro de uma sociedade rígida usou o compadrio para estabelecer alianças sociais, resgatando valores e princípios até então impossíveis de se constituírem, pois como lembra Venâncio
 ao contrário do matrimônio, que também cria um parentesco através da escolha, o compadrio não estava subordinado a uma legislação que regulamentava a partilha de bens, concluímos, portanto que o compadrio não era material mais sim social e político. 
2. A Historiografia e a Ilegitimidade

A figura do ilegítimo ou do bastardo, foi vista na História desde a antiguidade clássica, contudo, somente a partir do século XI aparecem estudos a respeito, como afirma Vanda Lúcia Praxades
. A recente historiografia brasileira tem lançado mão dos registros paroquiais, principalmente os assentos de batismo para analisar como se deu a inserção dos ilegítimos nas diferentes formas de organização familiar. Todos os historiadores que lançaram mão do uso dos registros paroquiais o fizeram analisando o objeto – ilegitimidade – num período entre 30 e 100 anos, todos os trabalhos em caráter regional. Esses estudos propõem uma historia da população brasileira a partir de temáticas como família, criança, concubinato, bastardia, etc.

A ilegitimidade converteu-se em questão emblemática de mulheres escravas, mestiças, forras e livres pobres, como que adstrita ao universo das transgressões. Estudos comprovam que a presença de filhos ilegítimos não constitua uma marca entre as mulheres da elite, a ilegitimidade rompe o universo social da escravidão e da miséria. 

Faria
 explica que a idéia de um Brasil bastardo, com exceção dos filhos da elite, produziu-se através principalmente das considerações do olhar europeu. Viajantes e cronistas europeus percebiam com estranheza o número expressivo de filhos naturais e sua convivência pacifica com os demais. De meados do século XVIII, em diante, ocorreu um aumento da ilegitimidade, interpretada por eles como relaxamento moral. Mesmo assim, as taxas eram bem menores do que as encontradas na Colônia e, mesmo, na Espanha e em Portugal. Espantavam-se, portanto, com a grande quantidade de filhos naturais, no Brasil. Percebiam, também, que eram as mulheres não brancas as que mais tinham filhos naturais, em particular nos centros urbanos.

Apontaremos alguns historiadores que utilizaram os arquivos eclesiásticos, para tentar responder como se deu a trajetória de uma ampla parcela da população, então esquecida e sem direito à cidadania, que para a escrava o compadrio vai aparecer como um meio para inserir o ilegítimo dentro do contexto social.

Mattoso
 utiliza variadas fontes como: os registros paroquiais, recenseamentos, testamentos, inventários, cartas de alforrias, analisa a população de Salvador no século XIX.

A família é o objeto de estudo, sendo analisada em vários pontos, com desdobramentos acerca da família de livres, libertos, escravos, estratégias matrimoniais, filiação. Percebe-se uma dupla preocupação da autora, de um lado busca dar conta da dinâmica demográfica da família, ao relacionar, por exemplo, a proporção dos nascimentos ilegítimos em relação ao total de nascimentos dentre a população livre e escrava. Por outro lado, destaca-se uma preocupação em recorrer a métodos interdisciplinares para diagnosticar padrões, mecanismos e comportamentos entre os membros da família.  

Em Salvador, entre 1870 e 1874, em 85 batismos de escravos, todos absolutamente todos, são batismos de crianças ilegítimas. Observa Mattoso que para o mesmo período, a taxa de ilegitimidade atinge 62% da população livre. O número de crianças sem filiação, isto é, sem a menção do nome de sua genitora, é enorme entre 1860-1888. Várias hipóteses são levantadas a respeito, porém destacando aquela em que considera que as mães dessas crianças foram vendidas ou conseguiram alforria-se, ou, então simplesmente morreram.

Apareceu na pesquisa um bom número de crianças escravas sem pai e mãe. Quando a comunidade escrava é numerosa, não há duvida, que a mãe biológica é substituída por uma mãe postiça ou até por toda a comunidade feminina que se encarrega de sua criança.

Conclui a autora que de qualquer maneira o filho da escrava é uma criança cuja mãe biológica e freqüentemente ausente, e que é criada sem referências parentais seguras: da mesma forma que todas as mães da comunidade podem simbolizar a mãe ausente, mas, em ambos os casos, a referência fica imprecisa. Assim, se no ato de seu nascimento o escravo é uma criança sem pai, a má sorte e má fortuna podem ainda torná-lo órfão também, de mãe.

O batismo, com a segurança advinda do compadrio protetor, o amor materno dispensado pela mãe biológica, ou por todas as outras “mães” que ela se substituem tornam a criança escrava parecida com as outras crianças brasileiras, mas com as crianças de sua condição de cor, livres, porém escravas dos preconceitos da sociedade em que vivem.

Marcílio
, afirma que os níveis de bastardia e de uniões consensuais estáveis no seio da população livre foram sempre elevadas no Brasil colonial. Segundo a autora, o fenômeno da ilegitimidade, pelas dimensões de suas conseqüências, tem importância considerável para a história do povoamento do Brasil. Estuda o fenômeno da ilegitimidade em São Paulo (1750-1850), analisando registros de batismo e casamentos. As hipóteses levantadas a respeito do tema referem-se às dificuldades da realização dos casamentos, seja em razão da exigência de vários papéis a serem apresentados, seja pelas taxas cobradas pela Igreja. A presença dos ilegítimos pode ser entendida ainda como um dos comportamentos da sociedade escravista, na qual os escravos comumente concebiam filhos de seus senhores.

Priore
, ao investigar a trajetória da mulher brasileira do inicio da colonização até o período que antecedeu a independência, registrou a ação da Igreja na pregação de um ideal de procriação: aquele exclusivo do casamento.

Independente da classe social a que pertenciam as mulheres, quando seduzidas e grávidas, almejavam estabilidade e proteção, criando assim uma rede de solidariedade estabelecida entre as mães solteiras e a comunidade (compadrio).

Peraro
 mergulha nos registros de batismos para definir quem eram as mulheres e crianças ilegítimas de Cuiabá, Mato Grosso na segunda metade do século XIX. 

Para a historiadora a ilegitimidade no interior da moral familiar tornou-se fato recorrente. Entre as contingências de um cotidiano real e as condenações à bastardia, foi tecido um espaço de trama, resistência e estratégias voltadas a imprimir soluções aos nascimentos de ilegítimos.

Tanto a rede de solidariedade que se insinuava entre as mães, a fim de que a prole ilegítima pudesse ficar sob seus cuidados, quanto a exposição do nascituro na casa de parentes próximos, eram estratégias de resistência às imposições e controle da Igreja. Enquanto o primeiro recurso era uma solução pública e solidária, o segundo vinha selado pela marca do segredo. Fica patente, pois, a rigorosa vigilância da Igreja não apenas sobre os atos, mas, sobretudo, sobre as intenções dos indivíduos.

No âmbito da sociabilidade, o alvo da autora foi às relações sociais decorrentes do parentesco espiritual e o objetivo foi vislumbrar as estratégias que se insinuavam em espaços sociais mais fluidos, e restritas à vida privada.

A rede de parentela e vizinhança sustentava práticas e estratégias de mães pobres espiritual. O recurso aos parentes evidenciava-se como solução comum e freqüente no cuidado dos ilegítimos, e a família, de modo geral, constituía-se no espaço ideal para acolhida e abrigo dessas crianças. As relações de compadrio se convertiam em um dos elementos fundantes da solidariedade forjada no cotidiano dos setores mais pobres da população.

Kusnesof
 estuda os assentos batismais de livres na paróquia de São Cristóvão (RJ), entre 1858 e 1867. Constatou que, dentre os padrinhos e madrinhas apresentados como parentes rituais, a inclusão dos avós paternos e maternos, numa demonstração do envolvimento familiar nos rituais de batismo das crianças ilegítimas. Em muitos casos, se o pai estivesse ausente, ao menos um dos avós estaria presente para acompanhar a mãe e a criança conclui a autora.

Schwartz
 encontrou altíssima ilegitimidade para a freguesia do recôncavo baiano, no século XVII. Iraci del Nero da Costa
 calculou em 98% a ilegitimidade em Vila Rica, em 1804. Renato Pinto Venâncio
 somou 88,6% de filhos naturais, na freguesia de São José, da cidade do Rio de Janeiro, e 66,2%  para a freguesia da Sé, em São Paulo.

Vitória Fernanda Schettini de Andrade
 analisa a relação que se dá entre a ilegitimidade e o compadrio para São Paulo de Muriaé, entre 1852 e 1888. Além de analisar as relações de compadrio busca a relação entre a ilegitimidade local e a riqueza de alguns proprietários e o apadrinhamento, que foram os grandes condutores, possibilitando à autora observar como a região em estudo identificava sua identidade, moldada a partir de estratégias sociais e econômicas, refletindo um jogo de vivências, apresentando escravos dotados de opções e escolhas próprias.

O estudo do fenômeno da ilegitimidade permite uma visitação aos espaços sociais de diferentes camadas da sociedade, no nosso caso a escravista. Com certeza o estudo da criança ilegítima, identificada no batismo e os envolvidos no ato, suscitará interrogações que girarão em torno das relações entre o público e o privado, o coletivo e o individual. 

3. O Compadrio e a Ilegitimidade na População Escrava de Valença (Província do Rio de Janeiro 1823-1885)

O livro de batismo fornece dados importantes como: número do livro, nome do batizado, data do batismo, data do nascimento, sexo, faixa etária, cor do batizado, origem, condição jurídica, proprietário do batizado, nome do pai, nome da mãe, origem do pai, origem da mãe, nome do padrinho, nome da madrinha, condição jurídica do padrinho, condição jurídica da madrinha, proprietário do padrinho, proprietário da madrinha, nome do pároco.

	Registro
	Nº.de registro
	%
	Indeterminados
	%

	Nome de batizado
	3.833
	100
	-
	-

	Data do batismo
	3.817
	99.5
	16
	0.4

	Data/ nascimento
	2.627
	68.7
	1.196
	31.2

	Sexo
	3.833
	100
	-
	-

	Faixa etária
	3.780
	98.6
	53
	13

	Cor / batizado
	3.832
	99.9
	1
	-

	Origem
	144
	3.7
	3.689
	96.2

	Condição jurídica
	1.173
	30.6
	2.660
	69.3

	Proprietário/ batizado
	3.790
	98.8
	43
	11

	Nome do pai
	731
	19.0
	3.102
	80.9

	Condição jurídica/ pai
	-
	-
	3833
	100

	Origem / pai
	217
	5.6
	3.616
	94.3

	Nome da mãe
	3.608
	94.1
	225
	5.8

	Condição jurídica/ mãe
	-
	-
	3.833
	100

	Origem / mãe
	744
	19.4
	3.089
	80.5

	Nome / padrinho
	2.558
	66.7
	1.275
	33.2

	Origem / padrinho
	1.301
	33.9
	2.532
	66.0

	Condição jurídica/ padrinho
	2027
	52.8
	1.806
	47.1

	Nome / madrinha
	3.639
	94.9
	194
	5.0

	Origem/ madrinha
	1.299
	33.8
	2.534
	66.1

	Condição jurídica/ madrinha
	2.151
	56.1
	1682
	43.8

	Nome do pároco
	3.833
	100
	-
	-


Fonte: Livros de registros de batizados da paróquia de Nossa Senhora da Glória
Essas informações nos ajudam a recompor ou entender as relações sociais e estratégias usadas pelos envolvidos, expressando sinais de uma sociedade escravista. Assim sendo, os registros batismais, como afirma Guedes
 são documentos sociais, estando neles hierarquias e valores.

Nos assentos batismais analisados não encontramos referencias a filhos incestuosos
, sacrílegos
 ou adulterinos
. No entanto, foram todos intitulados como filhos (as) naturais.

Aos doze dias do mês de agosto de mil oitocentos e setenta e dois, batizei solenemente a inocente Maria, filha natural de Romana crioula, escrava de Henrique Pereira Furtado, nascida no dia primeiro de agosto de mil oitocentos e setecentos e dois.

Forão padrinhos, Nicolau José Carreiro de Vasconcellos e Francisca escrava.

Ana Luiza de Castro Pereira
 nos alerta que é necessário, contudo considerar a possibilidade de manipulação das fontes de sua redação.

Nos preocupamos apenas em analisar a falta do nome do pai nos assentos batismais de Valença – Província do Rio de Janeiro (1823-1885).

Observamos que o nome do pai não aparece muitas das vezes, e, a mãe sabia quem o era, porém o padre não poderia registrá-lo por falta do sacramento do matrimônio. Assim aquela união sexual não era devidamente apreendida pelos registros de batismos. Portanto, pode-se afirmar que a maioria das uniões sexuais entre os cativos, surgiram fora da norma católica. Os párocos poderiam até saber quem era o pai da criança, porém não registravam, declarando apenas o nome da mãe, atentos às instruções contidas nas Constituições:

(...) E quando o bautizado não por havido de legítimo matrimonio, também se declarará no mesmo assento do livro o nome de seus pays, se for cousa notória, & sabida, & não houver escândalo; porém havendo escândalo em que se declarar o nome do pay, só se declarará o nome da may, se também não houver escândalo, nem perigo de o haver. E havendo algum engeytado, que se haja de bautizar, a que si não sayba pay, ou may, também se fará no assento a dita declaração, & do lugar, & dia, & por quem foi achado. E o parocho, ou quem tiver em seu poder o dito livro, não dará, nem tirará da Igreja, nem  mostrará   a   pessoa alguma sem nossa licença (...)

Qual seria a explicação para a falta do nome do pai já que As Constituições o permitiam colocá-lo “se for coisa notória” e “não houver escândalo?”

Acreditamos que os párocos adotavam a prática de assentar apenas os nomes das mães visando a não incentivar a união livre de casais, consideradas pela Igreja Católica ilícitas ou escandalosas. 

Ilegitimidade nos Registros Batismo Valença-Paróquia de Nossa Senhora da Glória 1823-1885

	Presença Pai\Mãe
	Ocorrência
	Porcentagem

	Presença somente do pai
	25
	1%

	Presença somente da mãe
	2912
	76%

	Presença do pai e mãe
	696
	18

	Ausência do pai e da mãe
	200
	5%

	Total
	3833
	100%


    Fonte: Assentos de Batismo da Paróquia de Nossa Senhora da Glória
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Por outro lado, o ato do pároco ao registrar apenas o nome da mãe da criança pode ser um indicativo de que grande parcela da população feminina escrava não escondia o nascimento do filho gerado fora das normas pregadas pela Igreja Católica. 

Para Valença não encontramos nenhum proprietário de escravos assumindo a paternidade de ingênuos no ato do batismo. É notório que a declaração de um filho no ato do batismo poderia manchar a honrar dos titulares, isto é, os homens “bons” e é provável que nesses 2.912 assentos batismais que aprecem apenas o nome da mãe alguns deles não tivessem como pai um titular do Império da Vila de Valença.

Recorreremos aos resultados apurados da relação de compadrio para Valença para nos ajudar a entender o processo da ilegitimidade em Valença.

	Condição Jurídica entre Padrinhos e Madrinhas

Valença 1823 a 1885

	
	Padrinhos
	Madrinha

	Escravos
	1983
	51,73%
	2053
	53,56%

	Forros
	5
	0,13%
	3
	0,08%

	Libertos
	29
	0,76%
	86
	2,24%

	Livres
	4
	0,10%
	3
	0,08%

	Ignorados
	1812
	47,27%
	1688
	44,04%


Fonte: Livros de registros de batizados da paróquia de Nossa Senhora da Glória

Acreditamos que o processo de ilegitimidade foi uma das causas das relações de compadrio em Valença. Padrinhos e madrinhas em Valença constituíram respectivamente 51,73% e 53,56%, apresentando uma pequena vantagem para as madrinhas, que para alguns seria mais importante, desrespeitando assim, as normas da Igreja que determinava que deveria ter padrinho e madrinha. Em relação à escolha de santos e santas para apadrinhamento encontramos apenas 2 (dois) casos, mostrando que para os cativos a aliança tinha que ser  com os seus e também não podemos esquecer  que as normas eclesiásticas proibiam esse tipo de apadrinhamento ou ainda porque Valença  constituiu uma área importante do Império, onde o catolicismo era  uma ordem de status para os titulares.

Em segundo lugar veio a preferência pelos libertos, com a liderança de madrinhas libertas. Justifica-se tal escolha a proteção que poderia advir da madrinha livre que responderia com maior certeza a essa proteção que o padrinho liberto.  A preferência por pessoas livres foi mínima, mostrando mais uma vez, que a comunidade escrava em Valença vai preferir estabelecer laços de compadrio entre a população escrava. Essa relação de compadrio representava para mães escravas uma extensão de sua família a oportunidade de ter a definição mais ampla de um parentesco desfeito pela conjuntura escravista, que leva a sua prole a ser registrada no assento batismal como filho (a) natural (ilegítima). Não podemos deixar de lado a hipótese já apresentada pela historiografia que se relaciona com a tradição cultural que vem ajudar a explicar a ilegitimidade. Muitas nações africanas vivenciavam um sistema de filiação matrilinear, adotavam a poligamia e, sob diversos aspectos, possuíam um outro modo de ver e de viver a relação com parentes e com os filhos. Desse modo, como afirma Eliane Lopes
, a ilegitimidade não foi problema entre as nações africanas, uma vez que o sangue e a linhagem eram transmitidos pela mãe, cabendo muito mais à família da mãe a educação e manutenção das crianças. Completaríamos a afirmação de Lopes de que essa educação e manutenção das crianças se estenderiam nas relações de compadrio, principalmente quando esses laços de parentesco se estendiam dentro do mesmo grupo como forma de atenuar ou até mesmo substituir ausência do pai. 

4. Conclusão

O sacramento do batismo envolvia todos os segmentos da sociedade (livres, escravos e forros) que deveriam ser integrados à comunidade por meio do batismo. Essa valorização do primeiro de todos os sacramentos cristãos não se deve apenas à religiosidade que estava inerente à sociedade daquela época. A política estatal de contagem populacional fez dos registros paroquiais censos populacionais. Além disso, seria requerido ao indivíduo na fase adulta a apresentação de seu registro de batismo, caso ele quisesse concorrer a cargos públicos, ser ordenado religioso ou contrair matrimônio. 

A historiografia nos mostra que os diversos estudos relacionados ao batismo de escravos, analisando as relações de compadrio, revelam mais um aspecto da história da escravidão, a ilegitimidade. 

Este trabalho teve o intuito de analisar a ilegitimidade entre os cativos de Valença (1823-1885), buscando base historiográfica em diferentes historiadores e problematizar outros pontos que os registros batismais nos apresentaram, afirmando que a ilegitimidade para Valença determinou as relações de compadrio. 

Não podemos afirmar que essa situação foi regra para outras áreas do interior da Província do Rio de Janeiro no século XIX e somente outros estudos do Vale do Paraíba Fluminense poderão analisar, num todo, a ilegitimidade nessa região de grande importância para o Império brasileiro.

A presença do cativo na pia batismal representava para as mães escravas não uma atitude religiosa, mais sim um ato social e principalmente político, porque recriavam uma família para aqueles que nasciam sem o nome de um pai.

As relações de apadrinhamento que se iam constituindo entre as escravas, seus filhos ilegítimos e seus familiares na pia batismal mostravam os valores iniciais que iam passando por uma enorme rede social de malhas finas, onde o senhor e a Igreja ficavam sem perceber as redes de solidariedade engendradas pelos escravos.
Fontes Manuscritas

Arquivo da Catedral de Nossa Senhora da Glória-Valença RJ.

Livros de Batismos de Escravos Paróquia de Nossa Senhora da Glória – Valença-RJ (1823-1885)
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